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às habilitações, formações, experiência e avaliação do desempenho que 
se encontrem devidamente concluídos e comprovados com fotocópia. O 
resultado da avaliação curricular será obtido pela aplicação da seguinte 
fórmula: AC = (HA + FP + 2EP + AD)/5.

14.2.2 — A entrevista profissional de seleção (EPS) visa avaliar, 
de forma objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos 
comportamentais evidenciados durante a interação estabelecida entre 
o entrevistador e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com 
a capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal. Por 
cada entrevista profissional de seleção é elaborada uma ficha individual 
contendo o resumo dos temas abordados, os parâmetros de avaliação e a 
classificação obtida em cada um deles, devidamente fundamentada.

Na entrevista profissional de seleção serão ponderados os seguintes 
parâmetros: Conhecimento das funções; Experiência; Motivação; e 
Perfil pessoal e cultural. A classificação a atribuir a cada parâmetro de 
avaliação resulta de votação nominal, de entre os membros do júri, e 
por maioria, sendo o resultado final obtido através da média aritmética 
simples das classificações dos parâmetros a avaliar. Este método de 
seleção terá uma ponderação de 40 % na valoração final.

14.2.3 — Ordenação final (OF): a ordenação final dos candidatos que 
completem o procedimento, expressa na escala de 0 a 20 valores, resul-
tará da aplicação da seguinte fórmula: OF = 60 % AC + 40 % EPS.

14.3 — Em caso de igualdade de valoração entre os candidatos, os 
critérios de preferência a adotar serão os previstos no artigo 35.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

14.4 — São facultadas aos candidatos, sempre que solicitadas, as atas 
do júri onde constam os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação 
de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a grelha classificativa e 
o sistema de valoração final do método.

15 — Composição do júri:
Ref.as A, B e C:
Presidente: Manuel José Dias Marques, Chefe da Divisão de Cultura, 

Desporto e Turismo;
Vogais efetivos: Maria Lucília da Silva Monteiro, Técnica Superior, 

que substituirá o Presidente nas suas faltas e impedimentos, e Telma 
Carla de Silva Pereira, Técnica Superior;

Vogais Suplentes: Jorge Manuel da Palma Alexandre e Dora Isabel 
Brito Guerreiro Maio, Técnicos Superiores.

Ref.as D e E:
Presidente: António Manuel Domingos Parente Figueira, Chefe da 

Divisão de Administração e Finanças;
Vogais efetivos: Jorge Manuel da Palma Alexandre, Técnico Superior, 

que substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos, e Dora Isabel 
Brito Guerreiro Maio, Técnica Superior;

Vogais suplentes: Maria Lucília da Silva Monteiro e Telma Carla de 
Silva Pereira, Técnicas Superiores.

16 — Serão notificados, por uma das formas previstas no n.º 3 do 
artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, os candidatos:

16.1 — Excluídos e os aprovados, para a realização da audiência dos 
interessados nos termos do Código do Procedimento Administrativo;

16.2 — Admitidos, para a realização dos métodos de seleção com a 
indicação do respetivo dia, hora e local.

17 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
leção intercalar é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, 
afixada no átrio do edifício dos Paços do Concelho e disponibilizada 
na página eletrónica da autarquia.

18 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após ho-
mologação, será afixada no átrio do edifício dos Paços do Concelho e 
disponibilizada na página eletrónica da autarquia (www.cm -mertola.pt), 
sendo ainda publicado um aviso na 2.ª série do Diário da República com 
informação sobre a sua publicitação.

19 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, os 
candidatos portadores de deficiência, com um grau de incapacidade 
igual ou superior a 60 % têm preferência em caso de igualdade de 
classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal. 
Estes devem declarar no requerimento de admissão, sob compromisso de 
honra, o respetivo grau de incapacidade, tipo de deficiência e os meios 
de comunicação/expressão a utilizar no processo de seleção.

20 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

03 de junho de 2016. — O Presidente da Câmara Municipal, Jorge 
Paulo Colaço Rosa.

309664721 

 MUNICÍPIO DE MOGADOURO

Edital n.º 540/2016
Francisco José Mateus Albuquerque Guimarães, Presidente da Câmara 

Municipal de Mogadouro, nos termos dos artigos 1.º e 3.º (n.os 1 e 2) 
do Decreto -Lei n.º 181/70, de 28 de abril, faço público que, a Câmara 
Municipal de Mogadouro em reunião de 10 de maio de 2016, delibe-
rou, por unanimidade, nos termos da alínea t) do n.º 1 do artigo 33.º 
da Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro e, com o n.º 2 do artigo 25.º da 
Lei n.º 107/2001 de 8 de setembro, e o artigo 57.º do Decreto -Lei 
n.º 309/2009 de 23 de outubro, classificar o Castelo dos Mouros/ Castro 
de Vilarinho dos Galegos, sito na União das Freguesias de Vilarinho dos 
Galegos e Ventozelo, como Monumento de Interesse Municipal.

Mais deliberou, por unanimidade, dar início à instrução do processo 
procedendo à audiência de interessados, através de audiência escrita 
nos termos dos artigos 100.º e 101.º do Código de Procedimento Ad-
ministrativo, do artigo 27.º da Lei n.º 107/2001 de 08 de setembro e do 
artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 309/2009 de 23 de outubro.

Assim nos termos dos referidos artigos 100.º e 101.º do Código de 
Procedimento Administrativo do artigo 27.º da Lei n.º 107/2001, de 8 
de setembro, do artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 309/09 de 23 de outubro, 
convidam -se todos os interessados a pronunciarem -se sobre a deliberação 
e apresentar quaisquer reclamações, no prazo de 30 dias que tenham por 
objeto a ilegalidade ou inutilidade da mesma.

E para constar se publicam este e outros de igual teor que vão ser 
afixados nos lugares de estilo.

14 de junho de 2016. — O Presidente da Câmara, Francisco José 
Mateus Albuquerque Guimarães.

309657837 

 MUNICÍPIO DE MORTÁGUA

Declaração de retificação n.º 697/2016
O aviso n.º 12944/2015, inserto no Diário da República, 2.ª série, 

n.º 217, de 5 de novembro de 2015, relativo à abertura de procedimentos 
concursais comuns para constituição de relação jurídica de emprego 
pública por tempo indeterminado para ocupação de dois postos de 
trabalho, foi publicado com uma incorreção. Assim, retifica -se que, no 
ponto 7.1, onde se lê «[...], conforme deliberação da Câmara Municipal 
de 18/02/2015 [...]» deve ler -se «[...], conforme deliberação da Câmara 
Municipal de 16/09/2015 [...]».

25 de maio de 2016. — O Presidente da Câmara Municipal, Eng.º José 
Júlio Henriques Norte.

309649315 

 MUNICÍPIO DE OLHÃO

Despacho n.º 8465/2016
O Município de Olhão torna público que:

1 — A Assembleia Municipal de Olhão fixou, sob proposta da Câmara 
Municipal, na sua sessão de 29 de abril de 2016, o número máximo de 
unidades orgânicas em nove, mantendo -se o modelo de estrutura orgânica 
e a estrutura nuclear anteriormente aprovados;

2 — Por deliberação de 01 de junho do corrente ano, a Câmara Muni-
cipal aprovou a alteração à estrutura orgânica flexível do Município na 
sequência da deliberação do órgão deliberativo de 29 de abril de 2016, 
de modo a criar o Serviço Financeiro, integrado no Departamento de 
Administração Geral, e a Divisão de Cultura e Juventude em substituição 
do Serviço de Cultura e Juventude, atribuiu as respetivas competências e 
reviu ainda as competências das demais unidades orgânicas, alterando -se 
o Regulamento das Unidades Orgânicas Flexíveis que ora se republica 
como anexo I;

3 — Por despacho do Senhor Presidente da Câmara, de 9 de junho 
de 2016 (Despacho n.º 35/2016), e no uso das competências previstas 
na Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, conjugado com o artigo 8.º do 
Decreto -Lei n.º 305/2009, de 23 de outubro, este aprovou alterações às 
subunidades orgânicas, incluindo a extinção da Secção de Expediente 
e Assuntos Gerais, a criação da Secção de Contratação Pública, a afe-
tação das demais secções do Departamento de Administração Geral ao 
Serviço Financeiro, com definição das respetivas competências, e a 
manutenção das demais subunidades orgânicas, anteriormente criadas, 
ainda que acompanhada de revisão genérica das suas competências. A 
nova estrutura das subunidades orgânicas e suas competências consta 


